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R E L A T Ó R I O

Trata-se de segundos embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA contra de acórdão, que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela autarquia federal para estabelecer que os juros compensatórios incidem desde a imissão na posse até a data da expedição do precatório original.
Alega o embargante, em síntese, a ocorrência de fato novo superveniente aos primeiros embargos declaratórios opostos pela autarquia, qual seja, o julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, no qual o Supremo Tribunal Federal, na data de 17/05/2018, (Ata de julgamento publicada no DJe de 28/05/2018), deu parcial provimento ao recurso, por maioria, para declarar a constitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 15-A, do Decreto-Lei 3.365/41.

Aduz, assim, que o STF, modificando decisão proferida em sede de medida cautelar, declarou constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse do bem, nos termos do art. 15, caput, do DL 3.365/41, bem como decidiu que não incidem juros compensatórios quando não comprovada perda de renda ou quando os índices GUT (Grau de Utilização da Terra) e GEE (Grau de Eficiência na Exploração) forem iguais a zero.

Afirma que de acordo com o art. 927, I, do CPC, o Tribunal deve observar as decisões proferidas pelo STF em controle concentrado de constitucionalidade, sendo imprescindível, pois, que se manifeste expressamente acerca da decisão prolatada no julgamento da ADI 2.332/DF, em razão de seu efeito vinculante.

Ao final, requer o acolhimento dos embargos declaratórios, com efeitos infringentes, para que se reconheça a inaplicabilidade dos juros compensatórios a teor do art. 15-A, § 1º, do DL 3.365/41 ou, alternativamente, a redução dos respectivos juros para o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, com o prequestionamento dos dispositivos legais apontados (fls. 1.550-1.554).

O embargado apresentou suas contrarrazões pugnando pelo desprovimento dos embargos, requerendo, contudo, que o Tribunal esclareça que os juros compensatórios são devidos no percentual de 12% (doze por cento) ao ano até o julgamento da ADI 2.332/DF, passando, a partir de 28/05/2018 (data da publicação da Ata de julgamento), a incidir no percentual de 6% (seis por cento) ao ano (fls. 1.562-1.563).

É o relatório.

V O T O

Os novos embargos declaratórios do INCRA têm como fundamento o julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, ocorrido em 17/05/2018, quando o STF modificou o entendimento adotado no julgamento da medida cautelar em setembro/2001.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, proclamando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473-AgR/DF, Rel.  Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005, DJ 09-12-2005, PP 00005).
No caso dos autos, o julgamento dos primeiros embargos declaratórios ocorreu em 15/05/2018 (fls. 1.541), com publicação na data de 28/06/2018 (fls. 1.543).
Por sua vez, como reconheceu o próprio embargante, a Ata de julgamento da ADI 2.332/DF foi publicada no DJe em 28/05/2018.

Verifica-se, portanto, que na data de publicação da ata de julgamento da ADI 2.332/DF (28/05/2018) já havia ocorrido o julgamento dos embargos de declaração (15/05/2018), razão por que a decisão da Suprema Corte ainda não tinha produzido seus efeitos na data em que decidido os embargos declaratórios.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que a matéria relativa a juros, por se tratar de questão de ordem pública, pode ser apreciada a qualquer tempo, desde que oportunamente impugnada. Confira-se:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. RECURSO ESPECIAL ADESIVO DOS PARTICULARES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 6º DA LICC E ART. 6º DA LC 76/93. SÚMULA 211/STJ. COBERTURA FLORÍSTICA NÃO EXPLORADA PREVIAMENTE. IMPOSSÍVEL INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES. JUROS COMPENSATÓRIOS NA RAZÃO DE 6%. EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. INEXISTÊNCIA DE RECURSO QUANDO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE POSTULAÇÃO RECURSAL. DIVERGÊNCIA ENTRE A ÁREA MEDIDA E A REGISTRADA. INCIDÊNCIA DO ART. 34 DO DECRETO-LEI N. 3.365/41. DEPÓSITO EM JUÍZO. PRECEDENTES.

1.  (...).

2. O recurso especial adesivo dos expropriados visava a majoração dos juros compensatórios para o percentual de 12% (doze por cento), o que não é possível no caso concreto, já que o tema não foi objeto da apelação, nem de embargos declaratórios. Assim, o Tribunal manteve a sentença, que fixou os juros em 6% (seis por cento), pois não houve recurso com postulação diversa. A Corte Especial do STJ já firmou entendimento no sentido de que mesmo matérias de ordem pública requerem prequestionamento (AgRg nos EREsp 947231/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 10.5.2012.). (...).

3. (...).

Recurso especial adesivo dos particulares não conhecido. Recurso especial do INCRA parcialmente provido. (Sublinhei)
(REsp 1.015.539/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/03/2013)

A questão relativa aos juros compensatórios foi devidamente debatida nos autos, razão por que a jurisprudência do STJ aplica-se à espécie.
Aprecio, portanto, a alegação do INCRA de serem indevidos os juros compensatórios quando não comprovada perda de renda ou quando os índices GUT (Grau de Utilização da Terra) e GEE (Grau de Eficiência na Exploração) forem iguais a zero.

Analisando-se os documentos constantes dos autos, verifica-se que não merece acolhimento os embargos, uma vez que o Laudo de Vistoria Agronômica de Fiscalização, elaborado por técnicos da autarquia federal em outubro/2006, apesar de indicar que a propriedade era improdutiva, apontou expressamente que nenhum dos índices do GUT e GEE eram iguais a zero. 

Eis o seguinte trecho do laudo (fls. 78):


(...).

De acordo com os levantamentos realizados em campo, cujos dados nortearam elaboração de Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais – DP “ex officio” anexo, o imóvel rural não atingiu os índices previstos nos Parágrafos 1º e 2º do artigo 6º da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 1.997-35, de 11 de fevereiro de 2000, Decreto nº 2.250/97, que o classifica como produtivo. Apresenta Grau de Utilização da Terra – GUT de 3,69% e Grau de Eficiência na Exploração – GEE de 69,57%, índices estes abaixo das normas pertinentes, sendo, portanto, classificado como Grande Propriedade Improdutiva, estando, portanto, passível de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, uma vez que este não está cumprindo a sua função social.


(...).

Logo, no caso dos autos, não incidindo o disposto no art. 15-A, §§ 1º e 2º, do Decreto-lei nº 3.365/41, é devido o pagamento dos juros compensatórios.

Quanto ao percentual dos juros compensatórios, – fixados na sentença em 12% (doze por cento/ fls. 1.030) –, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, sob regime dos recursos repetitivos, pela “suspensão  de todos os processos em trâmite no território  nacional  a partir do momento em que a questão em tela - taxa  de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação - se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a  título  geral  de provimentos de urgência nos processos objeto do sobrestamento” (QO no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 04/09/2018).

Contudo, como a questão relativa ao percentual dos juros compensatórios já foi definitivamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento que apreciou o mérito da referida ADI 2.332/DF, deve prevalecer o julgado da Suprema Corte, tendo em vista que o próprio Superior Tribunal de Justiça já passou a adotar em seus julgamentos o entendimento daquela Corte. 
Confira-se:

Administrativo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Regime Jurídico dos Juros Compensatórios e dos Honorários Advocatícios na Desapropriação. Procedência Parcial. 
1. (...).

2. É constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse do seu bem, na medida em que consiste em ponderação legislativa proporcional entre o direito constitucional do proprietário à justa indenização (art. 5º, XXIV, CF/88) e os princípios constitucionais da eficiência e da economicidade (art. 37, caput, CF/88).
3. (...).

7. Ação direta julgada parcialmente procedente. Fixação das seguintes teses: “(i) É constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração pela imissão provisória na posse de bem objeto de desapropriação; (ii) A base de cálculo dos juros compensatórios em desapropriações corresponde à diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença; (iii) São constitucionais as normas que condicionam a incidência de juros compensatórios à produtividade da propriedade; (iv) É constitucional a estipulação de parâmetros mínimo e máximo para a concessão de honorários advocatícios em desapropriações, sendo, contudo, vedada a fixação de um valor nominal máximo de honorários.”
(ADI 2.332/DF, Rel. Ministro Roberto Barroso, Pleno, DJe-080  DIVULG 15-04-2019  PUBLIC 16-04-2019)

Em julgado mais recente, cito outro precedente do STF:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADI 2.332-2/DF. EFICÁCIA. PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS DE 6% (SEIS POR CENTO) AO ANO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
I – (...). 
II – Na desapropriação incidem juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para remuneração do proprietário do bem. Precedentes. 
III – Embargos de declaração acolhidos para dar parcial provimento ao recurso extraordinário.
(ARE 1.031.810 AgR-ED-ED/DF, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe-250  DIVULG 12-11-2019  PUBLIC 18-11-2019)

Por sua vez, eis o seguinte aresto do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.   EXPROPRIAÇÃO.  JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL.  OMISSÃO.  ADI 2.332. ART. 15-A DO DECRETO-LEI 3.365/1941.

1. (...).

2. O STJ, em Recurso Especial, trazido o ponto ao seu conhecimento, pode reformar o entendimento do Tribunal e, uma vez assentada a necessidade da condenação, estipular desde já o percentual. 

3.  Desse modo, considerando o decidido pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal na ADI 2.332/DF, Rel. Min. Luis Roberto Barroso, DJe  16/4/2019,  e o ajuizamento da Ação de Desapropriação no ano de 2014, o  percentual  deve  ser  fixado  em 6% (seis por cento), nos termos  considerados  constitucionais  do  art.  15-A do Decreto-Lei 3.365/1941.

4. Embargos de Declaração conhecidos e parcialmente providos para sanar a omissão relativa ao percentual dos juros compensatórios, fixando-o em 6% (seis por cento).

(EDcl no REsp 1.804.276/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/10/2019)

Portanto, devem os juros compensatórios incidir em todo o período no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, desde a imissão na posse, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41.
Tudo considerado, ACOLHO os embargos de declaração do INCRA, com efeitos infringentes, para reconhecer a aplicação dos juros compensatórios, em todo o período, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano.
É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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